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 Dados do Relatório de 2018 da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) mostram que a prevalência das pertur-
bações de uso do álcool (PUA) em Portugal é de 6,8% e 
a de dependência de álcool é de 3%.1 Em 2014, 38,3% 
dos homens portugueses consumiam álcool diariamente, 
o valor mais alto da Europa. Também as mulheres portu-
guesas registaram o consumo diário de álcool mais eleva-
do na União Europeia (11,8%).2 É importante o papel dos 
Cuidados de Saúde Primários (CSP) enquanto estruturas 
de proximidade, tendo em vista a deteção de hábitos de 
consumo de álcool e sinalização precoce de indivíduos em 
risco. A evidência sugere que cerca de 20% dos doentes 
que utilizam os CSP serão consumidores excessivos.3

 A avaliação pelo Médico de Família (MF) passa por fazer 
uma história detalhada do consumo de álcool dos utentes 
para, em conjunto com a aplicação do questionário AUDIT, 
rastrear o diagnóstico de PUA e determinar o tipo de inter-
venção a realizar. O AUDIT é um instrumento de rastreio 
adequado que constitui um bom recurso de apoio ao MF 
para a identificação de doentes com PUA. Uma pontuação 
no questionário AUDIT entre 0 e 7 requer educação para a 
saúde e informação sobre risco; entre 8 e 15 (consumo de 
risco), intervenção breve; entre 16 e 19 (consumo nocivo), 
intervenção breve e monitorização continuada; e entre 20 
e 40 (dependência), os doentes devem ser referenciados 

para serviços especializados em dependências.5

 O MF deve intervir em função da gravidade do proble-
ma, comorbilidades e problemas psicológicos e sociais as-
sociados e em função da motivação do utente para alterar 
os seus comportamentos ligados ao consumo das bebidas 
alcoólicas.3

 Quando intervir em Cuidados Primários?3 
 - Consumo de risco e consumo nocivo (abuso de ál-

cool);
 - Dependência alcoólica ligeira se:

 – Sem comorbilidade psiquiátrica;
 – Sem complicações clínicas;
 – Sem limitações sociais.

 Quando referenciar para Cuidados Especializados?3,4

- Dependentes alcoólicos (pontuação do AUDIT ≥ 20);
- Dependentes alcoólicos com tratamentos anteriores;
- Risco de privação moderada a severa;
- Comorbilidade psiquiátrica associada;
- Utentes sem suporte familiar ou social;
- Uso regular de outras substâncias aditivas.

 Algumas considerações devem ser ponderadas quando 
o utente não está preparado para ser referenciado. Utentes 
que possam não estar motivados para tratamento formal 
podem preferir grupos de auto ajuda, como os oferecidos 
pelos Alcoólicos Anónimos em articulação com suporte mé-
dico. Outros grupos de auto ajuda existem para dar apoio 
aos membros familiares do doente com dependência al-
coólica. Caso tenha que ser referenciado, é razoável fazer 
uma intervenção breve no sentido de motivar o doente a 
aceitar o tratamento num centro especializado.3
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